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APRESENTAÇÃO

A obra Meio Ambiente, Sustentabilidade e Agroecologia vem tratar de um conjunto 
de atitudes, de ideias que são viáveis para a sociedade, em busca da preservação dos 
recursos naturais.

Em sua origem a espécie humana era nômade, e vivia integrada a natureza, 
sobreviviam da caça e da colheita. Ao perceber o esgotamento de recursos na região 
onde habitavam, migravam para outra área, permitindo que houvesse uma reposição 
natural do que foi destruído. Com a chegada da agricultura o ser humano desenvolveu 
métodos de irrigação, além da domesticação de animais e também descobriu que a 
natureza oferecia elementos extraídos e trabalhados que podiam ser transformados 
em diversos utensílios. As pequenas tribos cresceram, formando cidades, reinos e até 
mesmo impérios e a intervenção do homem embora pareça benéfica, passou a alterar 
cada vez mais negativamente o meio ambiente.

No século com XIX as máquinas a vapor movidas a carvão mineral, a Revolução 
Industrial mudaria para sempre a sociedade humana. A produção em grande volume 
dos itens de consumo começou a gerar demandas e com isso a extração de recursos 
naturais foi intensificada. Até a agricultura que antes era destinada a subsistência 
passou a ter larga escala, com cultivos para a venda em diversos mercados do mundo. 
Atualmente esse modelo de consumo, produção, extração desenfreada ameaça não 
apenas a natureza, mas sua própria existência. Percebe-se o esgotamento de recursos 
essenciais para as diversas atividades humanas e a extinção de animais que antes 
eram abundantes no planeta. Por estes motivos é necessário que o ser humano adote 
uma postura mais sustentável.

A ONU desenvolveu o conceito de sustentabilidade como desenvolvimento 
que responde as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades das 
gerações futuras de satisfazer seus próprios anseios. A sustentabilidade possui quatro 
vertentes principais: ambiental, econômica, social e cultural, que trata do uso consciente 
dos recursos naturais, bem como planejamento para sua reposição, bem como no 
reaproveitamento de matérias primas, no desenvolvimento de métodos mais baratos, 
na integração de todos os indivíduos na sociedade, proporcionando as condições 
necessárias para que exerçam sua cidadania e a integração do desenvolvimento 
tecnológico social, perpetuando dessa maneira as heranças culturais de cada povo. 
Para que isso ocorra as entidades e governos precisam estar juntos, seja utilizando 
transportes alternativos, reciclando, incentivando a permacultura, o consumo de 
alimentos orgânicos ou fomentando o uso de energias renováveis.

No âmbito da Agroecologia apresentam-se conceitos e metodologias para estudar 
os agroecossistemas, cujo objetivo é permitir a implantação e o desenvolvimento de 
estilos de agricultura com maior sustentabilidade, como bem tratam os autores desta 
obra. A agroecologia está preocupada com o equilíbrio da natureza e a produção de 
alimentos sustentáveis, como também é um organismo vivo com sistemas integrados 
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entre si: solo, árvores, plantas cultivadas e animais.
Ao publicar esta obra a Atena Editora, mostra seu ato de responsabilidade com 

o planeta quando incentiva estudos nessa área, com a finalidade das sociedades 
sustentáveis adotarem a preocupação com o futuro. 

Tenham uma excelente leitura!

Tayronne de Almeida Rodrigues
João Leandro Neto

Dennyura Oliveira Galvão
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ELABORAÇÃO DE MANUAL PARA CRIAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO A FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CAPÍTULO 26
doi

Cristiano Pontes Nobre
Instituto Estadual Do Ambiente – Inea, Rio De 

Janeiro – Rj

Cecília Bueno
Universidade Veiga De Almeida – Uva, Rio De 

Janeiro – Rj

Felipe Da Costa Brasil
Universidade Veiga De Almeida, Rio De Janeiro – 
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André Luiz Carneiro Simões
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RESUMO: Nos dias de hoje, não existe uma 
valorização maior, relacionadas aos temas que 
estão inseridos nos que dizem respeito ao meio 
ambiente. Por esta valorização, muito bem 
instituída, torna-se necessária uma evolução 
quando se trata do conhecimento das leis 
e normas ou regulamentos vigentes. Todos 
os cuidados com a área ambiental, quando 
trazidos para o dia-a-dia das empresas, nos 
mostram que a informação deve ser repassada 
para todos, pois hoje são obrigatórios que 
sejam apresentados os procedimentos, aos 
funcionários das áreas responsáveis para 
melhor atender aos Agentes de Fiscalização, 
da área ambiental, mostrando a eles os tipos 
de Leis (Estaduais ou Federais), decretos lei, 
normas, resoluções e diretrizes, que se fazem 
necessários para um melhor andamento de suas 

atividades. Este trabalho teve como objetivo a 
elaboração de um Manual de Procedimentos 
para Atendimento a Fiscalização Ambiental no 
Estado do Rio de Janeiro, de forma que auxilie 
as empresas a se enquadrarem nos termos do 
Licenciamento Ambiental junto ao INEA.
PALAVRAS-CHAVE: Fiscalização, Meio 
Ambiente, Manual, Valoração de multas

ABSTRACT: These days, there is a greater 
appreciation in relation to the themes that are 
inserted in the environment. For this recovery, 
very well established, an evolution when it 
comes to the knowledge of the laws and rules 
or regulations. All environmental care, when 
brought into the daily life of companies, show 
us that the information should be passed on to 
all, because today are required to be presented 
the procedures, employees of the areas 
responsible for better meet the supervisory 
Agents, environmental area, showing them 
the types of laws (State or federal), Decree 
Law, rules, resolutions and guidelines, which is 
required for optimal progress of your activities. 
This work had as objective the development of a 
Handbook of procedures for the Environmental 
Inspection in the State of Rio de Janeiro, in a 
way that helps companies to conform in terms 
of Environmental Licensing by the INEA. 
KEYWORDS: Monitoring, environment, Manual, 
Valuation of fines
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INTRODUÇÃO

Atualmente, não existe uma valorização maior do que os temas que estão 
inseridos no que diz respeito ao meio ambiente. Por esta valorização, muito bem 
instituída, torna-se necessária uma evolução quando se trata de conhecimento das 
leis e normas ou regulamentos vigentes. A ação efetiva nesse âmbito facilita evitar um 
aumento nos custos das empresas quanto aos seus licenciamentos e sua operação 
(LEI Nº 6938 DE 1981).

Uma vez que é dada uma importância menor pelas empresas no que diz respeito 
ao estudo sobre o licenciamento, pois grande parte só se preocupa com o Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EPIA 
e RIMA) e esquecem de como poderia simplificar todos os trâmites relacionados ao 
licenciamento. Essas ações podem ser iniciadas pelo reconhecimento e também pela 
valorização da profissão de Gestor Ambiental, bem como dos cursos existentes na 
área ambiental (TEIXEIRA, 2010).

RIBEIRO (2002) acentua que o licenciamento ambiental foi desenhado para 
empreendimentos de grande porte, principalmente os industriais. No decorrer dos anos, 
esse instrumento acabou sendo estendido a todos os setores, independentemente do 
porte, gerando muitas disfunções. A razão disso talvez seja porque o licenciamento 
ambiental, ao lado da fiscalização, compõe o modelo denominado comando e controle, 
que é de mais fácil implementação e que contribui para a autoafirmação dos órgãos 
ambientais, pois lhes confere de fato o poder. Aliás, segundo o autor, o desenvolvimento 
desse raciocínio não é privativo da implementação da política de meio ambiente, mas 
de boa parte das políticas públicas.

Essa realidade é corroborada com o fato de que hoje os órgãos ambientais, que 
apesar dos parcos recursos, aliados a inércia da máquina pública, apresentam pessoas 
extremamente qualificadas para a realização das tarefas. Pode-se dizer que essa 
qualificação está relacionada ao fato de que o tema meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável, vêm sendo discutido como nunca antes fora discutido, embora, toda essa 
discussão, infelizmente quase nada saia do papel (NOBRE, 2017). 

Todavia, a legislação ambiental no estado do Rio de Janeiro, se torna a cada dia 
mais complexa e específica se refletindo na grande diversidade de interpretações e 
versões, bem como a incorreções e distorções no tratamento dado aos responsáveis 
encarregados pela aplicação dos instrumentos legais, motivando, mitigando ou até 
agravando uma situação, que poderia ter um tratamento simples. Entretanto, pode vir 
a se tornar um problema de grandes proporções maior do que o evento em si, isso pelo 
simples desconhecimento ou ignorância das leis vigentes (Lei Estadual 3467/2000 e 
LEI Nº 9605 DE 1998).

Para a criação e utilização efetiva de um manual existe a necessidade de se 
entender algumas questões, pois as empresas devem estar cientes para que possam 
realizar sua atividade de forma segura ao meio ambiente e ao seu próprio negócio. 
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Como por exemplo. Por que devo licenciar minha atividade? O que são notificações e 
auto de constatação?

Para a primeira pergunta é importante destacar que o Licenciamento Ambiental 
é a base estrutural do tratamento das questões ambientais pela empresa. É através 
da Licença que o empreendedor inicia seu contato com o órgão ambiental e passa a 
conhecer suas obrigações quanto ao adequado controle ambiental de sua atividade. 
A Licença possui uma lista de restrições e condicionantes ambientais que devem ser 
seguidas pela empresa.

A notificação é, provavelmente, o formulário mais importante e mais utilizado nas 
ações de fiscalização, pois não basta apenas identificar o que está errado e apontar, 
deve-se também dar a oportunidade de a empresa responder e tomar as ações para 
seu correto enquadramento. É utilizado para questões que ficaram abertas na ação 
de fiscalização e que não podem ser comprovadas naquele momento, sendo emitidas 
para apresentação do solicitado na sede do órgão ambiental (NOBRE, 2017). 

O auto de constatação é utilizado quando for constatada alguma infração ou 
dano ambiental cometido, identificando sempre quem cometeu a infração, a descrição 
sucinta do que foi constatado, e não o que diz o artigo da Lei utilizada, utilizando como 
base a Lei Estadual e por fim sugerindo a sanção administrativa a ser aplicada. Após 
a emissão do auto é instaurado o processo administrativo que vai apurar e punir o 
autuado pelas infrações à legislação ambiental (NOBRE, 2017). 

Este trabalho pretende auxiliar as empresas do Estado do Rio de Janeiro, a 
compreender e adequar-se ao funcionamento das Leis ambientais e assim, promover 
um melhor entendimento de suas necessidades às necessidades dos órgãos 
ambientais. Com isso, pretende evitar os elevados custos, não somente com as multas, 
provenientes das infrações, mas também os custos com a contratação de advogados 
e empresas de consultoria, para assim, quem sabe evitar as infrações. Desta maneira, 
criando um Manual que atenda às suas necessidades, buscando a devida adequação 
nas áreas de Pós-Licenciamento e Fiscalização ambiental.

OBJETIVO

O objetivo deste trabalho foi a elaboração de um Manual de Procedimentos 
para Atendimento a Fiscalização Ambiental, de forma que auxilie as empresas a se 
enquadrarem nos termos do Licenciamento Ambiental junto ao INEA.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Orientar as empresas a atenderem os termos previstos em Leis e Normas desde 
que contidas na Agenda Marrom do Estado do Rio de Janeiro.

Otimizar o uso de seus recursos financeiros com a diminuição de autuações e de 
processos administrativos na área ambiental.
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METODOLOGIA

A metodologia foi realizada de acordo com uma busca quantitativa e qualitativa. 
A primeira etapa foi o levantamento dos dados oriundos da atividade de fiscalização 
ambiental, na literatura e também em como é realizada em outros estados. Uma 
segunda etapa foi realizar uma revisão crítica das Leis, normas, resoluções e 
diretrizes utilizadas na área ambiental. Tendo como última etapa elencar e apresentar 
os formulários de Notificação e o de Auto de Constatação que são os mais utilizados 
e mais importantes nas fiscalizações.

O trabalho foi baseado nos artigos da LEI ESTADUAL 3467 de 2000: 

Artigo 76: Deixar, sem justa causa, de cumprir as regulares intimações dos 
órgãos ambientais estaduais, nos termos do art. 14 desta Lei. 

Artigo 81: Deixar de prestar aos órgãos ambientais estaduais informações 
exigidas pela legislação pertinente ou prestar informações falsas, distorcidas, 
incompletas ou modificar relevante dado técnico solicitado. 

Por fim, o artigo 87: Operar atividade licenciada em desacordo com as condições 
ou restrições estabelecidas na respectiva licença de operação. 

A fiscalização ambiental é um poder exercido pelo Estado, através de seus 
agentes de fiscalização ambiental, reforçando que o Poder de Polícia exercido pelos 
agentes, é somente na esfera administrativa, para ações que necessitam de apoio 
policial, na maioria das vezes é solicitado o apoio dos Policiais do Batalhão Ambiental.

O objetivo principal é cumprir sua missão de controle da poluição, dos recursos 
hídricos e florestais, adotando medidas de polícia e cautelares, lavratura de Autos de 
Constatação e de Infração, sempre exercida pelos servidores do INEA.

 Todos os cuidados com a área ambiental, quando levado para o cotidiano das 
empresas, que são hoje obrigatórios serem apresentados os procedimentos, aos 
funcionários das áreas responsáveis para melhor atender aos Agentes de Fiscalização, 
da área ambiental, mostrando a eles os tipos de Leis (Estaduais ou Federais), decretos 
lei, normas, resoluções e diretrizes, que se fazem necessários para um melhor 
andamento de suas atividades. (NOBRE, 2017)

Os formulários mais utilizados e mais importantes nas fiscalizações serão 
apresentados; os documentos que são mais cobrados pelos agentes de fiscalização; 
a orientação, através de treinamentos, dos funcionários das empresas frente a esses 
casos, demonstrando os riscos, para a empresa e ao próprio quadro de funcionários; 
e as sanções que podem ser aplicadas e o custo que isso pode causar.
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Figura 1: Formulário de notificação e de auto de constatação. (INEA, 2000)

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para validar a criação do manual e que esse seja algo que realmente apresente 
algum valor percebido, foi realizada uma quantificação de processos de fiscalização 
os quais acarretaram em prejuízos as empresas.  Foram utilizados dados de 2017, de 
janeiro até o mês de outubro. Foram valorados 519 processos, destes os artigos que 
incorreram em mais autuações foram 76, 81 e 87, conforme observado na figura 2. 

Figura 2 - Processos Valorados por artigo – (PRÓPRIO AUTOR, 2017)
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Dentro desse universo de 519 processos que foram valorados, com 310 processos 
se concentrando apenas nos 3 artigos citados, apresentando 85 infrações cometidas 
no artigo 76 (16,4%), 175 no artigo 81(33,7%) e 50 no artigo 87 (9,63%) ou seja 59,7% 
dos processos, com o restante dos processos sendo diluindo nos outros 34 artigos 
(INEA, 2017).

Esses dados nos mostram que grande parte das empresas ignoram as notificações 
e os autos recebidos ou os responsáveis, que estão designados a providenciar as 
respostas estão despreparados ou desconhecem a leis ou regulamentos. Essa atitude 
acaba se tornando repetitiva e acarreta em uma elevação dos custos, pois quando a 
empresa é autuada os agravantes vão crescendo e por fim elevam mais ainda o valor 
final da multa.

A falta de conhecimento ou ignorância em relação às Leis, não retira ou exime o 
empreendedor das contramedidas ou ações previstas em Lei, pois a partir do momento 
em escolhe em abrir um estabelecimento/empreendimento sem o aconselhamento 
necessário ele se coloca em uma posição delicada e que sofrerá as sanções em caso 
de algum dano ambiental.

A proposta de gerar e entregar formas de absorver mais conhecimento sobre o 
assunto é simples, porém trabalhando-se com os conceitos de Educação Ambiental, 
pode se mostrar eficaz, pois a Fiscalização Ambiental não existe somente para apontar 
o que está errado e gerar punições as empresas, sejam de porte mínimo, pequeno, 
médio ou grande. É necessário também educar, e em todas as esferas, passando 
por todos os níveis, seja do escalão mais baixo até os escritórios dos diretores das 
empresas. A figura 2 mostra como se apresenta o manual e como é subdividido.

Figura 3 – Manual de Procedimentos para atendimento a Fiscalização no Estado do Rio de 
Janeiro (PRÓPRIO AUTOR, 2017)
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CONCLUSÃO

Após avaliar diversos processos dentro do Instituto do Ambiente do Estado do 
Rio de Janeiro, e poder analisar as principais causas das infrações, foi mostrado que 
a possibilidade de inserção e utilização do Manual pode render uma grande economia 
para as empresas, pois a criação deste produto atenderá os empreendedores, 
principalmente os empreendimentos de Pequeno porte e porte mínimo, e que sejam 
de baixo impacto.

Com isso foi preenchida uma lacuna para aqueles que não agem a margem 
da Lei ou que não fazem coisas consideradas erradas ou que estejam fora das Leis 
ou regulamentos de maneira proposital, mas pelo simples desconhecimento dessas 
Leis, seja por uma assessoria ruim seja por um modelo antigo de negócio que não 
contempla o Meio Ambiente como uma área que gere lucros para a empresa e apenas 
despesas.

Assim, este manual ajudará as empresas a se enquadrarem nas Leis ambientais 
vigentes, bem como mostrará que omitir informações, aos agentes encarregados da 
fiscalização, acarretam em mais gastos no futuro. Mostrando ainda como se comportar 
perante a uma vistoria feita pela Fiscalização Ambiental, procurando gerar, através 
destas ações uma proximidade maior com os órgãos ambientais mostrando que o 
processo é transparente e que não há nada a se esconder.

Para as empresas que são licenciadas, mostra a importância de se respeitar 
as restrições, condicionantes e os prazos descritos em suas respectivas licenças, 
evitando assim mais uma vez, infrações e gastos com multas.
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